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Documento explicativo Bonsucro 

A Bonsucro fornece documentos explicativos que contêm informações adicionais relacionadas às 

Normas.  

 

Documentos normativos 
> SCH_Bonsucro Certification Protocol V6 - Protocolo de Certificação Bonsucro V6 

 

Para obter informações sobre o cronograma de implementação do Protocolo de Certificação 

Bonsucro V6, consulte GUI_Bonsucro Explanatory Document - Certification Protocol Launch - 2021 

ENG POR SPA 

 

Questão  
Como implementar os seguintes requisitos do Protocolo de Certificação Bonsucro V6, Parte 2, 

Seções 14 (Auditorias iniciais e de recertificação), 15 (Auditorias de manutenção) e 23 (Suspensão e 

cancelamento) no contexto do Brasil: 

 

Referências Requisitos  

14.2 / 15.4  

 

Para auditorias em relação ao Padrão de Produção e Padrão de Produção para 

Pequenos Agricultores, os auditores devem:  

14.2.1 / 

15.4.1  

 

Analisar documentos sobre processos judiciais coletivos em curso ou que tenham 

tido decisão de mérito transitada em julgado nos últimos 4 (quatro) anos, na 

medida em que se relacionem à conformidade do cliente com os indicadores 

essenciais (conforme identificado no Padrão de Produção Bonsucro). 

14.2.2 / 

15.4.2  

Analisar documentos sobre autos de infração lavrados pela autoridade competente 

trabalhista (como a Auditoria-Fiscal do Trabalho), no que diz respeito à 

conformidade do cliente com os indicadores essenciais (conforme identificado no 

Padrão de Produção Bonsucro). 

14.2.3 / 

15.4.3  

Obter cópias dos documentos referidos em 14.2.1 / 15.4.1 e 14.2.2 / 15.4.2 do 

cliente ou diretamente das autoridades ou bases de dados relevantes. 

14.2.5 / 

15.4.4   

 

Ressalta-se que os auditores devem sempre - por meio de entrevistas ou 

questionários - consultar representantes dos sindicatos dos trabalhadores 

relacionados ao cliente, e considerar as respostas recebidas como subsídio para a 

auditoria. 

23.8 and 

23.8.4 

O Organismo de Certificação deve cancelar imediatamente um certificado de 

cliente ou encerrar uma auditoria inicial de um cliente caso sejam encontradas 

evidências que indiquem que: O cliente forneceu cópias falsas e / ou documentos 

falsos ao auditor, especialmente no que diz respeito aos documentos referenciados 

na seção 14.2.1, 14.2 .2, 15.4.1 e 15.4.2 deste Protocolo. 
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Explicação 
O objetivo do Protocolo de Certificação Bonsucro é assegurar que os Organismos de Certificação 

considerem em sua análise aspectos relevantes sobre o cumprimento de questões relevantes sob a 

ótica da legislação trabalhista brasileira.  

Para auxiliá-lo na verificação das informações exigidas pelos referidos requisitos no contexto do 

Brasil, identificamos as seguintes fontes de informação: 

 

(1) Informações sobre processos judiciais e administrativos existentes. Esta análise envolveria a 
solicitação de certificados de liberação emitidos pelas seguintes agências / órgãos 
governamentais: 
 

a) Justiça do Trabalho – Essa certidão consiste em uma lista de ações trabalhistas em 
andamento movidas contra a empresa.  
A certidão pode ser facilmente solicitada por qualquer pessoa (incluindo terceiros) no site do 

tribunal do trabalho com jurisdição sobre o local onde a empresa está localizada. Por exemplo, 

para empresas sediadas na região de Araraquara-SP, o site é o seguinte: 

https://trt15.jus.br/servicos/certidoes/certidao-eletronica-de-acoes-trabalhistas-ceat 

Para solicitar esta certidão, o solicitante do documento deverá informar apenas o CNPJ da 

empresa. Não requer cobrança e é emitido imediatamente. 

 

b) Ministério Público do Trabalho (“MPT”) - Esta certidão consiste em uma lista de 
investigações em andamento contra a empresa sobre potencial violação de direitos trabalhistas. 
A certidão pode ser facilmente solicitada por qualquer pessoa (inclusive terceiros) no site do 

Ministério Público do Trabalho com jurisdição sobre a sede da empresa. Por exemplo, para a 

região de Araraquara, o site é o seguinte: http://www.prt15.mpt.mp.br/servicos/certidaoneg 

Para solicitar esta certidão, o solicitante do documento deverá apenas informar o CNPJ da 

empresa. Não requer cobrança e é emitido imediatamente. 

 

c) Secretaria de Inspeção do Trabalho (“SIT”) - Este certificado consiste em uma lista de todas 
as auditorias e multas aplicadas contra a empresa por violação da regulamentação trabalhista.  
O certificado pode ser facilmente solicitado por qualquer pessoa (inclusive terceiros) no site da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho. O site é o seguinte: 

http://cdcit.mte.gov.br/inter/cdcit/pages/infracoes/?cid=6921929 

Para solicitar esta certidão, o solicitante do documento deverá informar apenas o CNPJ da 

empresa. Não requer cobrança e é emitido imediatamente.  

 

(2) Reclamações existentes contra o candidato à certificação de conhecimento da União, em 
especial as reclamações deste visando limitar a atuação da União. Não existe uma forma ou 
exigência específica para solicitar este tipo de informação. Poderá ser obtido por meio de 
entrevista com representante do Sindicato dos Empregados ou solicitado por carta ou e-mail. 
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